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"Art. 1º Fica qualificada 1 (uma) Unidade de Suporte
Básico (USB) para a Base Descentralizada do Município de Nova
Granada (SP), pertencente a Central de Regulação das Urgências
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192),
Regional de São José do Rio Preto (SP), e autoriza a transferência
de custeio mensal ao Município, conforme anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos
de acordo com o art. 928, da Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação.(NR)"

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 1.014, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Restabelece a transferência de recursos
financeiros do Piso Fixo de Vigilância em
Saúde (PFVS), do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde a
serem alocados no Grupo de Vigilância em
Saúde, dos municípios que cumpriram a
obrigatoriedade de envio do levantamento
entomológico de Infestação por Aedes
aegypti, conforme previsão do art. 1º da
Resolução CIT nº 12, de 26 de janeiro de
2017.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº
1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto no
Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.469/GM/MS, de 18 de
dezembro de 2017, que suspende a transferência de recursos
financeiros do Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS) do Bloco de
Vigilância em Saúde dos municípios que não cumprirem a
obrigatoriedade de envio do levantamento entomológico de Infestação
por Aedes aegypti, conforme previsão do art. 1ºº da Resolução CIT nº
12, de 26 de janeiro de 2017;

Considerando a Resolução CIT nº 12, de 26 de janeiro de
2017, que torna obrigatório o levantamento entomológico de
Infestação por Aedes aegypti pelos municípios e o envio da
informação para as Secretarias Estaduais de Saúde e destas, para o
Ministério;

Considerando a Portaria nº 272/GM/MS, de 7 de fevereiro de
2018, a qual suspende a transferência de recursos financeiros do Piso
Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS), do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de
Vigilância em Saúde, dos municípios que não cumpriram a
obrigatoriedade de envio do levantamento entomológico de Infestação
por Aedes aegypti, conforme previsão do art. 1º da Resolução CIT nº
12, de 26 de janeiro de 2017; e

Considerando o Memorando nº
123/2018/CGPNCMD/DEVIT/SVS/MS, de 6 de abril de 2018, que
informa os entes federativos que cumpriram a obrigatoriedade de
envio do levantamento entomológico de Infestação por Aedes
aegypti, resolve:

Art.1º Fica restabelecida a transferência dos recursos
financeiros do Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS), do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados
no Grupo de Vigilância em Saúde, dos municípios que cumpriram a
obrigatoriedade de envio do levantamento entomológico de Infestação
por Aedes aegypti, conforme previsão do art. 1º da Resolução CIT nº
12, de 26 de janeiro de 2017, constantes no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação com efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de
2018.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

ANEXO

. UF IBGE Município

. AC 120032 Jordão

. AC 120033 Mâncio Lima

. AC 120035 Marechal Thaumaturgo

. AC 120039 Porto Walter

. AC 120042 Rodrigues Alves

. AC 120043 Santa Rosa do Purus

. AL 270890 Satuba

. BA 290650 Candeias

. BA 292105 Matina

. MA 210055 Amapá do Maranhão

. MG 310445 Aricanduva

. MG 3 11 9 9 0 Córrego do Bom Jesus

. MG 313500 Jaguaraçu

. MG 315935 Santa Rita de Minas

. MG 315950 Santa Rita do Itueto

. MG 312550 São Gonçalo do Rio Preto

. MG 316320 São José do Alegre

. MT 510310 Cocalinho

. MT 510380 Figueirópolis D'Oeste

. MT 510500 Jauru

. MT 510530 Luciara

. MT 510631 Novo Santo Antônio

. MT 510677 Porto Alegre do Norte

. MT 510706 Querência

. MT 510718 Ribeirão Cascalheira

. MT 510774 Santa Cruz do Xingu

. MT 510777 Santa Terezinha

. MT 510779 Santo Antônio do Leste

. MT 510735 São José do Xingu

. PA 150030 Afuá

. PA 150200 Cachoeira do Arari

. PA 150250 Chaves

. PA 150307 Garrafão do Norte

. PA 150400 Limoeiro do Ajuru

. PA 150450 Melgaço

. PA 150640 Santa Cruz do Arari

. PR 412175 Reserva do Iguaçu

. PR 412550 São José dos Pinhais

. RS 430215 Boa Vista das Missões

. RS 431213 Mato Castelhano

. RS 431308 Nova Pádua

. RS 431555 Rio dos Índios

. SE 280260 Gracho Cardoso

. SE 280380 Malhada dos Bois

. SE 280700 São Miguel do Aleixo

. SP 350660 Biritiba-Mirim

. SP 350960 Campo Limpo Paulista

. SP 351300 Cotia

. SP 351480 Eldorado

. SP 351510 Embu-Guaçu

. SP 352042 Ilha Comprida

. SP 3 5 2 11 0 Ipeúna

. SP 352120 Iporanga

. SP 352330 Itariri

. SP 352350 Itatinga

. SP 352460 Jacupiranga

. SP 353560 Paraibuna

. SP 354210 Rafard

. SP 354515 Saltinho

. SP 355475 Tr a b i j u

. TO 170310 Barrolândia

. TO 171620 Paranã

PORTARIA Nº 1.015, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Altera a Portaria nº 2.210/GM/MS, de 31
de agosto de 2017, que qualifica 1 (uma)
Unidade Móvel Aeromédico para o
Estado do Ceará, pertencente a Central de
Regulação das Urgências do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192), Regional de Eusébio (CE), e
autoriza a transferência de custeio mensal
ao Estado.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto
no Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, considerando no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Art. 1º O art. 1º da Portaria nº 2.210/GM/MS, de 31 de
Agosto de 2017, passa a vigorar acrescido do parágrafo único da
seguinte forma:

"Art. 1º Fica qualificada 1 (uma) Unidade Móvel
Aeromédico para o Estado do Ceará, pertencente a Central de
Regulação das Urgências do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), Regional de Eusébio (CE), e autoriza a
transferência de custeio mensal ao Estado, conforme anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos
de acordo com o art. 928, da Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, devendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação. (NR)"

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 1.016, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Altera a Portaria n° 2.577/GM/MS, de 5
de outubro de 2017, que qualifica a
Central de Regulação das Urgências
(CRU), Unidades de Suporte Básico
(USB) e Unidades de Suporte Avançado
(USA) destinadas ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192), pertencentes ao Município de
Varginha (MG), Regional Macro Sul e
Bases Descentralizadas.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto
no Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, considerando no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Art. 1º O art. 1º da Portaria n° 2.577/GM/MS, de 5 de
outubro de 2017, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, da
seguinte forma:

"Art. 1º Ficam qualificadas a Central de Regulação das
Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades
de Suporte Avançado (USA) destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes ao Município de
Varginha (MG), Regional Macro Sul e Bases Descentralizadas, e
autoriza a transferência de custeio mensal ao Estado de Minas
Gerais, conforme anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos
de acordo com o art. 928, da Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, podendo ser renovada
mediante novo processo de avaliação. (NR)"

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 1.023, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Institui o Grupo de Trabalho com a
finalidade de propor a elaboração de
ações e estratégias sobre a Odontologia
Hospitalar no âmbito do Sistema Único
de Saúde.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto
no Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e

Considerando a Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011,
que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor
sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em
saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de
2011, que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde para dispor sobre
a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

Considerando a Portaria nº 1.032/GM/MS, de 5 de maio
de 2010, que inclui procedimento odontológico na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais
Especiais do SUS voltados aos pacientes com necessidades
especiais que necessitem de atendimento em ambiente hospitalar;

Considerando a Portaria nº 516/SAS/MS, de 17 de junho
de 2015, que aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do
Câncer de Cabeça e Pescoço;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2 GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as
Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 3 GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes
do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as ações
e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

Considerando as Diretrizes da Política Nacional de Saúde
Bucal, que apresenta as diretrizes do Ministério da Saúde para a
organização da atenção à saúde bucal no âmbito do SUS;

Considerando a Resolução CFO-162/2015, que deliberou
em novembro de 2015, a Odontologia Hospitalar como área de
atuação; e

Considerando a necessidade de garantir acesso integral às
ações de saúde bucal no SUS, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho com a
finalidade de propor a elaboração de ações e estratégias sobre a
Odontologia Hospitalar.

Art. 2º Compete ao Grupo de Trabalho:
I - avaliar e propor a revisão e criação de normas

relativas à regulamentação da Odontologia Hospitalar;
II - orientar a criação da linha de cuidado do paciente que

necessita de atendimento hospitalar e as diretrizes para sua
organização na Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

III - propor protocolos e diretrizes para a implementação
da Odontologia Hospitalar;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
jussara.faria
Retângulo



54 ISSN 1677-7042 Nº 78, terça-feira, 24 de abril de 2018

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 05152018042400054

IV - recomendar a incorporação, inclusão, exclusão e
alteração de procedimentos odontológicos na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais
Especiais do SUS voltados aos pacientes que necessitem de
atendimento em ambiente hospitalar no SUS;

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto por
representantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos e/ou
instituições:

I - Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS;
a) Departamento de Atenção Básica - DAB/SAS/MS;
1. Coordenação-Geral de Saúde Bucal - CGSB/DAB/SAS/MS;
b) Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência -

DAHU/SAS/MS

1. Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -
CGHOSP/DAHU/SAS/MS

II - Conselho Nacional de Secretários de Saúde-
CONASS;

III - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde- CONASEMS; e

IV - Conselho Federal de Odontologia - CFO.
§ 1º O Grupo de Trabalho será coordenado pela

Coordenação-Geral de Saúde Bucal do Departamento de Atenção
Básica do Ministério da Saúde, a qual caberá pactuar agenda com
os demais integrantes do grupo e convocar suas reuniões.

§ 2º A Coordenação do Grupo de Trabalho poderá
convidar especialistas para contribuir no desenvolvimento dos
trabalhos relacionados ao objeto desta Portaria.

§ 3º O membro poderá solicitar desligamento do Grupo de
Trabalho a qualquer momento, podendo os demais integrantes
indicar outro representante.

Art. 4º A participação no Grupo de Trabalho não ensejará
remuneração e será considerada como serviço público relevante.

Art. 5º O Grupo de Trabalho terá vigência de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALVANTE

PORTARIA Nº 1.024, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de 1 (uma) Unidade de Suporte Básico (USB), pertencente ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192) do Município de Luís Correia (PI), Regional de Parnaíba (PI).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto no Decreto
nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e

Considerando a Portaria nº 2.399/GM/MS, de 6 de outubro de 2006, que altera o limite financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192), Regional de Parnaíba (PI);

Considerando o Anexo III - Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) (Origem: PRT MS/GM 1600/2011), do Título II, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Capítulo II, Seção VII, Art. 924 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que se enquadram no Art. 932, o que permite que o Ministério
da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades Móveis do Componente (SAMU 192), e/ou à sua respectiva Central de Regulação das Urgências (SAMU 192); e

Considerando a Nota Técnica nº 105-SEI/2017, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência - CGUE/DAHU/SAS/MS, constante do NUP 25000.415100/2017-14, resolve:
Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de 1 (uma) Unidade de Suporte Básico (USB), pertencente ao Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência (SAMU 192), do Município de Luís Correia (PI), Regional de Parnaíba (PI), conforme anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

ANEXO

Unidade Móvel (SAMU 192)

. UF Município Descrição CNES Valor mensal do repasse do custeio a ser suspenso

. PI Luís Correia 01 USB 2650908 R$ 13.125,00

. TOTAL/ ANO R$ 13.125,00

PORTARIA Nº 1.042, DE 23 DE ABRIL DE 2018

Estabelece recurso do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF), destinado aos Hospitais Universitários Federais.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.025/GM/MS, de 18 de abril de 2018, e na forma do disposto no Decreto
nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, considerando no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010, que institui o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF), dispõe sobre o financiamento
compartilhado dos Hospitais Universitários Federais entre as áreas da educação e da saúde e disciplina o regime da pactuação global com esses hospitais;

Considerando a Portaria Interministerial nº 883/MEC/MS/MP, de 5 de julho de 2010, que regulamenta o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010;
Considerando o Decreto nº 8.587, de 11 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a execução do Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais - REHUF e altera o Decreto nº

7.082, de 27 de janeiro de 2010;
Considerando a pactuação do Comitê Gestor do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF);
Considerando o Oficio - SEI nº 62/2018/PRES-EBSERH, de 13 de março de 2018, e
Considerando a pactuação entre o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH,

os gestores Estaduais e os gestores Municipais, no que diz respeito à assistência, ensino/pesquisa e a ampliação de serviços no sentido de atender às necessidades levantadas pelos gestores locais,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso, orçamentário e financeiro, no montante de R$ 50.825.006,26 (cinquenta milhões, oitocentos e vinte e cinco mil seis reais e vinte e seis centavos) , correspondente
ao recurso do REHUF a ser disponibilizado aos Hospitais Universitários Federais, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para descentralização orçamentária, no valor descrito. Os recursos financeiros correspondentes serão liberados mediante a
comprovação da liquidação dos empenhos emitidos à conta dos créditos descentralizados, de forma a não comprometer o fluxo de caixa do Fundo Nacional de Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.20G8 - Reestruturação dos
Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Prestados pelos Hospitais Universitários Federais (Financiamento Partilhado - REHUF) - Despesas de Custeio

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

ANEXO

. UF MUNICIPIO GESTÃO UG UNIVERSIDADE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE CUSTEIO

. AL Maceió Municipal 150229 U FA L Hospital Universitário Prof. Alberto Antunes 1.822.063,65

. AM Manaus Estadual 150224 U FA M Hospital Universitário Getúlio Vargas 168.555,67

. BA Salvador Estadual 153040 UFBA Hospital Universitário Prof. Edgard Santos 633.315,88

. BA Salvador Estadual 150223 UFBA Maternidade Climério de Oliveira 1.051.497,16

. DF Brasilia Estadual 155009 UNB Hospital Universitário Brasilia 1.593.821,87

. ES Vi t ó r i a Estadual 153047 UFES Hospital Universitário Cassiano Antonio de Moraes 1.686.999,60

. GO Goiania Municipal 153054 UFG Hospital das Clínicas de Goiás 1.992.316,23

. MA Sao Luis Municipal 154072 UFMA Hospital Universitário do Maranhão 3.665.079,94

. MG Belo Horizonte Municipal 153261 UFMG Hospital de Clínicas de Minas Gerais 3.496.926,88

. MG Juiz de Fora Municipal 155903 UFJF Hospital Universitário de Juiz de Fora 936.706,09

. MG Uberaba Municipal 150221 UFTM Hospital de Clínicas do Triângulo Mineiro 2.310.147,68

. MG Uberlandia Municipal 150233 UFU Hospital de Clínicas de Uberlândia 3.812.952,99

. MS Campo Grande Municipal 155124 UFMS Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian 1.407.328,09

. MS Dourados Municipal 150248 UFGD Hospital Universitário da Grande Dourados 1.322.053,53

. MT Cuiaba Municipal 154070 UFMT Hospital Universitário Júlio Müller 1.178.461,00

. PA Belem Municipal 158172 U F PA Hospital Universitário João de Barros Barreto 1.020.640,52

. PA Belem Municipal 150220 U F PA Hospital Universitário Bettina Ferro deSouza 185.530,81

. PB Campina Grande Municipal 158196 UFCG Hospital Universitário Alcides Carneiro 498.037,46

. PB Joao Pessoa Municipal 155023 UFPB Hospital Universitário Lauro Wanderley 1.102.372,53

. PE Recife Estadual 153094 UFPE Hospital das Clínicas de Pernambuco 1.737.722,42

. PI Te r e s i n a Municipal 155008 UFPI Hospital Universitário do Piauí 424.617,61
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